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A empresa apresentou em suâs legações, o que segue em síntese: (...) Ocore que no lermo de referênclô, os equapamentos são apenas llstados, ou seja,
não há especificôções detôlhôdas, deixando o processo aberto para recebimento de propostôs com produtos de qualquer nível de qualldade técnica. No
decorrer do processo, mesmo que a administrôçáo ôdquirô produto de menor preço, â possibilidôde é de que também adquira produto de qualidôde duvidosa,
visto que não especlflca de formà técnlca â quàlidôde mínima exigida. ,.. Com os exemplos expostos, íicà claro que da forma que se encontra o edital, a
Administração não adquirará a meihor solução possível. Considerando o desenvolvimento tecnológico da âtuàlidôde e os valores indicados em edità|, é
imprescandível que os descritivos/especiíicações técnicàs dos produtos/equipamenros de interesse sejam revistos. ... Ao exigir que a entrega seia realizada
em no máximo 5 (cinco) dlas, limitâ-se a participação de empresâs. lustlficàmos. Trâtô-se de produtos que não necessôrlômente íôzem parte do mesmo
nicho comercial, e que possuêm condições técnicas e logistrcas especrÍlcas a cada ilem, Considerando ainda prãzos de trânsportâdores e/o coÍelo o edltôl
beneíicaa empresas sediadas nâ cidade de SANTA LUZIA DO PARUA e região, não tíatando com isonomia empresôs estôbelêcidas em outiâs locâlldâdes do
Brasil. ... Diante do exposto, conclui-se que ê Administração Pública tem o dever de atentar pêrã os princípios quê nortêíôm ô concorrênciâ pública,
obJetivàndo resglardar o interesse público. Senhor Pregoelro em que pese os fatos alegados e dianle do que se podem observar, o edital deve ter suas
condlções de participação revisôdô, pois o edital na Íorma que se encontra rmpedê a competjtividade no certame, e deixa de ford emprêsâs que podem
ât€nder com quôlidàde igual ou superior ao que está sendo solicrtâdo. E evidente que iâmâis sêrlâ a antenção desta admlnlsrração trazer condições a
beneficiar qualquer êmpresã dos bens e dos serviços que quer licitar, e nem tem obrigação de conhecer mínimos detâlhàmentos técnicos desses bens e
servíços. Sendo asslm, considerândo que o procedimento licitatório deve ser pautado e ser promovido em busca da proposta mais vântâJosâ âo ente licitânte
e SEMPRE eln prol do INTERESSE PUBUCO, é de rlqoÍ o cancelamento do p.esente lnstrumento Convocatório, que seja revlsto, do contrárjo todo o
procedimento restará maculado, viciôdo e Nt LO. Sem mâis, no a9uàrdo de um pronunciam€nto, (..,)
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A empresa àpÍesenlo! em suas legações, o que 5e9ue em sintese: (...) DOS FATOS E DOS OIREITOS A subscrevente t€ndo interesse em pôrticipar dâ
llcltação supramenclonada, adqulriu o respectlvo Editál e verlflcou-se a fâltâ de exigênciô técnlcô nô fâse de habllltação. Pois bem, o edltôl é OMISSO na
exigência de Licença Sanilária emitldo por órgão Estôdual ou IYunicipâ1, ôssim corno Autorizôção de Funcionâmento emitido pela Anvrsa. A Pàndemiâ NAO
autorizã a distrlb!lção de produtos hospitalares por empresas que não estejam devidamente autorizadas por Autorldade Sanitária Estadual ou Municipal e
Federal. Logo, não se âplica a dlspensa de Autonzâção de Funcionâmento de Empresa emilido pela ANVISA parô a distribuição de produto pârâ sâúde,
tâmpouco para as empresas importadoras. Não há q!alquer norma da ANVISA vigente que dispensa a distribuição de produtos hospatalares por empresas não
autorizadas, tanto que as empresag importadorôs Ílcàm obrigâdàs â possuírem AFE, conrorme art. 20, § 30 da RDC 483/202r. ... Ex positis, REQUER, seja
reavâliãdo o editôl para inserção das exigências de AFE emitida pela ANVISA e UCENçA SANITARIA emrtidà pela Vrgilância Sanitáriô Estadualou Municipal na
fase de habilitação em cumprimento da Lei 8.666/93 e todês ês outras norÍnâs pertin€ntes ao assunto. (... )
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REsposÍA ao pEDIoo DE IrlpuGNAçÃo EDITAL-Do pREGÂo ELErRôNrco 023/2022 slsrEr'1a RÉGlsÍRo DE pREços pRocEsso aDMrNrsrRATrvo
046/2022 O EÍOt FUTURA E EVENTUAL AQUISIçAO OE EQUIPAI'IENTOS E I4ATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER AS NECÉSSIDADÊS OAS UNIDADÊS
BÀSICAS OE SAUDE DE SAMTA LUZIA OO PARUA . IVIA. I. DA ADI4ISSIBIUDADE A empfesa BAKKEN HOSPITALÂR LTDA, CNPJ 43.944,092/OOO1.7O,
inconformada com os têrmos do Edltaldo Pregão Eletrônico 023/2022, apresentou imp!9nação ao iõstrumento convocatório no dia 07/0712022, às 15h38ín.
a Lei no. 10.520/02 é quem dita as normas à modôlidade de pÍegão; no entanto, etô nôda diz com relação à impugnôção ôo edital. Quem deliínita o tema é o
Decreto Federal no.10.024/2019: Art.24. Qualquer pessoa podeÍá impugnôr os termos do edital do pregão, por meio eletónico, na forma prevista no edital,
até três dlâs útels anterlores à dôta fixada para aberturà da sessão públlca. § 1o A impugnação não possul efeito suspensivo e caberá ào pregoelro, auxiliãdo
pelos responsávels pelâ elaboração c,o edatal e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prôzo de dois dias Úteis, contôdo c,à dôta de rêceblmento dã
impugnação. O prôzo pôrô que se possô àpresentar razões de lmpugnâção é de ôté 03 (dois) dlâs útels ânteÍloÍes à reallzação da sessão. mârcâdâ para o dla
1A/O7/2O22, ou seia, até o dià l3loll?O22. Desta forma, o pedido de impugnaçâo ao êdital da empresa BAKKEN HOSprTALAR LTOA, CNPJ 43.944.092/0001-
70. é tempestivo, II- DA IMPUGNAçÃO A empresa apresentou em suês legaçôes, o que segue em síntese: (...) Ocorre que no termo d€ referêncià, os
€quipamentos são àpenas llstados, ou seja, não há especificações detalhadas, deixando o processo aberto parô recebimento de propostas com produtos de
qualquer nÍvel de quallc,adê técnlca. No decorrer do processo, mesmo que a administràçâo âdqulra produto de menor preço, a possibilldade é de quê tãmbém
àdquirà produto de qualidade duvidosô, visto que não especiflca de forma técnica a qualidade mínirna exlgldô. .,. Com os exemplos expostos, fica claro que
da forma que se encontrô o edital, a Administrôção não adquirará a melhor soluçáo possível. Considerôndo o desenvolvimehto tecnológico dà atuàlidàde e os
valores indlcados em edltal, é lmpresclndível que os descritivos/especificâções técnicôs dos produtos/equlpamentos de interesse sejam revlstos. .., Ao exigir
que a entrega seJa realizada em no máximo 5 (cinco) daas, limata-se ô participação de empresas. Justlficamos, Tratô-se de produtos que não necessariêmenle
fazem pârte do mesmo nicho comerciâ1, e que possuem condições técnlcas e logistr€as especiflcôs a cada rtem, Conslderando ainda prazos de transportadores
e/o correio o edital beneÍicia empresas sedladas na cidade de SÂNTÂ LUZIA DO pARUA e regi5o, não tratando com rsonomia empresas estabelecidas em
outras localidôdes do Brasil. .,. Dlênte do exposto, conclul-se que a Administração Pública tem o dever de atentar parô os prlncíplos que norteiam a
concorrência pública, obretivando resguardàr o lnteress€ público, Senhor Pregoeiro em que pese os fatos alegados e daante do que se podem observar, o
edital deve ter suas condições de paÉicipãÉo revisadã, pois o editãl na forma que se encontra impede a competitividade no certamê, e deixa de fora
empresas que podem atender com qualidôde lguàl ou superior ào que está sendo solicitado, E evidente que jamôis seria a intenção destã Administrâção
.ôzer condlções â beneflclar qualquer empresã dos bens e dos serviços que quer licitar, e neín tem obrigôção de conhecer mínlmos detalhamentos técnicos

. ,esses bêns e servicos. Sendo assim, considerando, que o procedlmento licitatório deve ser pautado e ser promovido em busca da proposta mais vantàjosa aovente licitante e SEúPRE em prol do II,ITERESSE pÚfif-IcO, e de rigor o câncelamento do presente lnstruhento Convocatório, que sàia revisto, do c;ntrário
todo o procedlmento restàrá màculâdo, vlcaôdo e NULO. Sem mais, no ôguôÍdo de um pronunciamento, (...) III- DA ANAUSE DO PEOIDO iniciôlmente,
impende-nos observar que, por se tratar de lnsurgência contra requisito técnico relatavo ao fomecimento do obieto, este Pregoelro reôlizou dilÍgência junto à
área técnica responsável pela elôboração do termo de reíerência, qual seja a Secretôria de Saúde e Saneamento, para que a mesma àpresentasse
rnanifestôção sobre o quanto ôlqgado. Em Íesposta, restou iníormado que: (... ) Após análise do pedido de impugnação e tendo em vista a redação constante
no Termo de Referênciô pôrô o item ora àtãcôdo estô. eln conformidade com as especaíicações mínlmas dos produtos oteftâdos no mercado, podendo
inclusive proporcionar que mais empresàs êstejam compêtindo os itens disposto no Íermo de Referência do Pregão em epígrafê, pode-se tíazer ôinda, que,
descrever tecnicamente os itens, poderia causàr um direcionàmento llegàl do objeto desta licitação. Por tanto, oportuno colocâr que a descrição constante no
Termo de Referência, atende as demandas e caso seia apresentado um item com màrcà/carêcteristrca não sâtisfatóraas, o mesmo será obreto de ônálise por
esse setoÍ, anm de gàràntlr a htegrldacle do Interesse público. (,..) observa-se, portanto, a mantlestàção dà área cornpetente sobre a Improcedêícia do
pedido formulado pela peticionante. Deste modo, em se tràtândo de questão de cunho técnico, cujo conteúdo extrâpola a seara de conhecimento cabível âo
pregoeiro. lncumbe-nos acatar o poslclonaÍhento da Secretaria Saúde e Saneâmento. Com relação ao segundo ponto Impugnàdo parô Recorrente, cumpre
esclarecer, quê o prôzo supí-êmencionàdo trôtô-se de 05 (cinco) dias úteis, e, ainda, se a empresô vencedorô do certame, no momento dô entrega do objeto
l,vcr um molivo conlundenle que impossibrlrte essa entregá dertÍo do prazo eslabclccido, basla pÍofiruver umô j!st,ficalrva. conÍurnre sc oepÍeendc oô
lnterpretação extenslva do ôrtigo 78, lnciso lV da Lei no 8,666/93. Ante o exposto, não há-que se falar em âlterôção do prazo já estabelecido, no Termo de
Referência e no Édital, parê aquis,ção do obieto do referido Pregão Eletrônico. IV CONCLUSÃo oiante dos ârgumentos expostos pela impugnônte e com base
nô manlÍestâção da área técnica responsável pela elâborôçâo do Termo de Re[erência, INOEFIRO a impugnaçâo interpo5ta pela empresâ BAKKEN HOSPTIALAR
LTDA, CNPJ 43.9t14.092/0001_70. oessa Íormô. os te.mos e condições estabelecrdos no Edital de Licitôção e seus anexos, pernônecem ínatterados. santa
Luzia do Paruá- MA, 12 de Julho de 2022. joão Pinheiro de l'4elo Pregoeiro Oficial
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REsposrA Ao pEDIDo DE IMPUGNAçÃo EDITAL -oo pREGÃo ELErRôNIco 023/2022 sISTEr4a REGI5TRo oE pREços pRocEsso aDMINIsrRATrvo
046/2022 OBJETO| FUTUPú E EVENTUAL AQUISIçAO DE EQUIPA}1ÉNÍOS E IqAÍERIAL PERMANENTE PARA ATENOER AS NECESSIOAOES OAS UNIDAOES
aÁircas or SaÚoe oe sarre luztn oo pltiuÁ -'MA. I- DA ÀDI'lISsIBILloaoE a empresô f,lAPf4ED oISTRIBUIooRA oE PRooUTos HOSPITALARES EIRELI,
CNPI 33.375.37010001-62, anconformada com os termos do Edital do Pregão Eletrônico 023/2022, apresentou impugnaçáo ao ínstrumento convocatórlo. a
Lei no. 10.520/02 é quem dita as norrnôs à modãlidàde de pregão; no entênto, elã nada diz com relâçâo à impugnôçâo ao edital, Quem delimita o tema é o
Decreto Federâl no.10.024/2Ol9t Att.24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrónico, nô forma previstô no edital,
até trêE dtas útels anterloÍes à dôta flxôda para abeítura dã sessão pública. § to A impugnãção não possul efeito suspensivo e cab€rá ao pregoelro, auxillado
pelos rêsponsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnãção no prazo de dois dlês út€ls, contêcÍo da dôtâ de rêcebimento dâ
impugnação. O prdzo pârà que se possã apresenlar rôzões de impugnação é de até 03 (dois) dias úteis anteriores à realização da sessão, marcada para o dia
l8lO7/2O22, ou seja, até o dla 13/02/2022, Destà formâ, o pedido de impugnôçâo âo editâl da empresô BAKKEN HOSPTTALAR LTDA, CNPJ 43.944.092/0001-
70, é tempestlvo. II- DA IMPUGNAçÁO A empresa apresentou em suas legôções, o que segue em sÍntese: (...) DOS FATOS E DOS OIREITOS A subscrevêntê
tendo interesse cm particlpar d. licitação suprâmencionâda, adquiriu o respectivo Editêle verificou-se a fãlta de exigência técnica na fase de habililação, Pois
bêm, o edltal é OMISS9 na exigêncla de Llcença Sânitárlâ emitldo por órgão Estâduãl ou tíunicipal, asslm como Autorlzàção de Funcionàmento emitido pelâ
Anvlsô. A Pandemla NÁO autorlza a distribuição de produtos hospitalares por empresas q!e não esteiam devidamente autorizadas por Autoridad€ Sanitáriê
Estadual ou llunicipal e Federal. Logo, não sê aplica a dispensô de Autorização de Funcionamento de Empresa emitido pela ÂNVISA para a distribuiçáo de
produto para saúde, tampouco parâ as empresàs importãdorâs. Não há qlalquer normâ dà ANVISA vigente que dlspen§â a dlstÍibuição de produto§
hospitalàres por empresas não autorizadas, tônto que as empresô5 impo.tôdoras ficôm obrigadôs ô possuírem AFE, conforme ôrt.,2o, § 30 dô RDC 483/2021,
... Ex positis, REQUER, seTâ reavaliôdo o êditàl paÉ lnserção das exigênciôs de AFE emitidâ pela ÂNVISÂ e LICENçA SANITARIA emitda pelà Vrgilàncrâ
Sanitária Eslâduâl ou tíunicipal na fase de habllitação em cumprimento da Lei 8.666/93 e todas as outras normas pertinentes ao assunto, (..,) III- DA
aNAUSÉ DO PEDIDO Jniciàlmente, cumpre ressãltar quer o Edital ôtende êos princípios legais, inrlusiye em relação ào que determinô o Art. 37 dâ Lei
8,6666/93, vlSto que buscã o atendlmento de forma clara e rôzoável dos critérios d€ Hâbilitâção constanle no insfrumento convocatório. Outro ponto a ser
observado é que, a pópria comercialização de produtos para saúde, só é possível por empresas q!e possuem condições técnicas para tal. Assim, observadas
as constantes na RDC 483/2021, b€m coíno os ditàrnes constântes nô Lei 10.520/02 e oecreto 10.024/19. Dessâ formô, cabe esclarecer que não há a
rosslbili(,ôde de empresâs que não está regulamentas e/oir autorjzàdas pela Anvisa a comerciâlizâção de produtos sujeitos a regulômentaçâo do ór9ão

. ,speciflco. Dlante dlsso. lníormamos que a falta de menção a requisito em edital de licitação não afasla as concorrentes de cumprir âs exigênciâs legàisvrelacionadas às atividades a sereh contrôtôdâs, Orâ. lJmâ coisâ é à não âpresentação, pelo licitônte, de documento quê sequer lhe foi exigido; outrâ,
lnteirâmente dlversa, que não pode ser admitida, e a efetiva inexistência de autorização para que uma proponente desempenhe a atividade licitadà. Desse
modo, constatado não possuir autorização para reôlizâr umô das atividâdes requeridas pelo objeto licitado, o próprio setor técnico demandante do processo
licitatório está ôpto e fará a verificôção de tal condição de quôliÍicâção técnica, não podendo, deste modo, ultrôpassar a fase de habiliração. Posto isso, com
bêse na legislação pertlnente, o setor técnlco entende a necessidade de verlficação dà Autorizôção de Funcionãmento expedida pela ANVISA (AFÊ) a todas as
licitôítes, bem como de Ucençà de Funcionamento dôs empresas dislribuidoras ou àtôEadistàs, dispensêndo-se expressamente as varejistas e/ou demôis
empresas_que não se encontrem sujeitas a tal demandô pela legislação local. Verificação que será reàlizadâ em estritã consonância com os ditames legôis. IV.
CONCLUSAO Diônte dos êrgumentos expostos pela impugnante e com base na manifestação da área técnica responsável pelô elaboração do Íermo de
Referênciã, INDEFIRO â jmpugnàç5o interpostà pela empresà MAPMED DIsÍRIBUIOORA DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELI, CNPI 33.375,370/0001-62.
Dessa forma, os termos e condições estabelecidos no Edital de Licitação e seus ânexos, permanecem inalterados. Santa Luziô do Par!á- Í\4A, 15 de julho de
2022. João Pinheiro de Melo Pregoeiro Oficiàl
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-*- ESÍADO DO TIARANHÃO

PREFEITURA ilIUNICIPAL SANTA TUZIA DO PANUÁ

CNPJ: Í2.5Í1.093/qr0Í -06

RESPOSTA AO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 02312022

SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMTNISTRATIV O 04612022

oBJETO: FUTURA E EVENTUAL AOUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL

PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS UNIDADES BASICAS DE

SAUDE DE SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA.

I. DA ADMISSIBILIDADE

A empresa BAKKEN HOSPITALAR LTDA, CNPJ 43.9,14.0920001-70, inconformada com

os termos do Edital do Pregão Eletrônicn 02312022, apresentou impugnaçáo ao instrumento

convocatório no dia 07 107 12022, às 1 5h38m.

A Lei no. 10.520102 é quem dita as normas à modalidade de pregão; no entanto, ela nada

diz com relação à impugnação ao edital. Quem delimita o tema é o Decreto Federal

no.10.02412019

An. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregáo, por meio

eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para

abertura da sessão pública. § 10 A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao

pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir

sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da

impugnação.

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Homepage: santaluziadoparua.ma.gov.br
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O prazo para que se possa apresentar razões de impugnação é de até 03 (dois) dias úteis

anteriores à realização da sessâo, marcada para o dia 1810712022, ou seja, até o dia
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PRE}EITURA f,IU}IIGtPAt SANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: Í2.5t1.O93/0O01-06
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1310712022. Desta forma, o pedido de impugnação ao edital da êmpresa BAKKEN

HOSPITALAR LTDA, CNPJ 43.944.092/0001-70. é tempestivo.

II. DA IMPUGNAÇÃO

A empresa apresentou em suas legaçôes, o que segue em síntese:

(.)
Ocone que no termo de referência, os equipamentos são apenas listados, ou seja, náo há

especificações detalhadas, deixando o processo aberto para recebimento de propostas

com produtos de qualquer nível de qualidade técnica. No decorrer do processo, mesmo que

a administração adquira produto de menor preço, a possibilidade é de que também adquira

produto de qualidade duvidosa, visto que não especifica de forma técnica a qualidade

mínima exigida.

Com os exemplos expostos, fica claro que da forma que se êncontra o edital, a

Administraçáo não adquirará a melhor solução possÍvel. Considerando o desenvolvimento

tecnológico da atualidade e os valores indicados em edital, é imprescindível que os

descritivos/especificaçôes técnicas dos produtos/equipamentos de interesse sejam

revistos.

Ao exigir que a entrega seja realizada em no máximo 5 (cinco) dias, limita-se a participação

de empresas. Justificamos. Trata-se de produtos que não necessariamente fazem parte do

mesmo nicho comercial, e quê possuem condições técnicas e logísticas especiÍicas a cada
item. Considerando ainda prazos de transportadores e/o correio o edital beneficia empresas
sediadas na cidade de sANTA LUZIA Do PARUÁ e região, não tratando com isonomia
empresas estabelecidas em outras localidades do Brasil.

Diante do exposto, concrui-se que a Administração púbrica tem o dever de atentar para os
princípios que norteiam a concorrência pública, objetivando resguardar o interesse público.
Senhor Pregoeiro em que pese os fatos alegados e dlante do que se podem observar, o
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edital deve ter suas condiÉes de participação revisada, pois o edital na forma quê se

encontra impede a competitividade no certame, e deixa de fora empresas que podem

atender com qualidade igual ou superior ao que está sendo solicitado. É evidente que

jamais sêria a intençâo desta Administração trazer condições a beneíciar qualquer

empresa dos bens e dos serviços que quer licitar, e nem tem obrigaÉo de conhecer

mÍnimos detalhamentos técnicos desses bens e serviços. Sendo assim, considerando que

o procedimento licitatório deve ser pautado e ser promovido em busca da proposta mais

vantajosa ao ênte licitante e SEMPRE em prol do INTERESSE PÚBLICO, é de rigor o

cancelamênto do presente lnstrumento Convocatório, que seja revisto, do contrário todo o

procedimento restará maculado, viciado e NULO. Sem mais, no aguardo de um

pronunciamento,

(. .,

III- DA ANÁLISE DO PEDIDO

lnicialmente, impende-nos observar que, por se tratar de insurgência contra requisito

técnico relativo ao Íornecimento do objeto, este Pregoeiro realizou diligência junto à área

técnica responsável pela elaboração do termo de referência, qual seja a Secretaria de

Saúde e Saneamento, para que a mesma apresentasse manifestação sobre o quanto

alegado. Em resposta, restou informado que:

(. )

Após análise do pedido de impugnação e tendo em vista a redação constante no Termo de

Referência para o item ora atacado estar em conformidade com as especificaÉes mínimas

dos produtos ofêrtados no mercado, podendo inclusive proporcioner que mais empresas
estejam competindo os itens disposto no Termo de Referência do pregão em epígrafe,
pode-se trazer ainda, gue, descrever tecnicamente os itens, poderia causar um
dirêcionamênto iregar do objeto desta ricitação. por tanto, oportuno eorocar que a crescriÉo
constante no Termo de Referência, atende as demandas e caso seja apresentado um rtem
com marca/característica não satisfatórias,

afim de garantir a integridade do Interesse

o mesmo será objeto de análise por esse setor,
público.
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Observa-se, portanto, a manifestação da área competente sobre a improcedência do

pedido formulado pela p€ticionante. Deste modo, em se tratando de questâo de cunho

técnico, cujo conteúdo extrapola a seara de conhecimento cabível ao prêgoeiro, incumbe-

nos acatar o pgsicionamento da Secretaria SaÚde e Saneamento.

Com relação ao segundo ponto impugnado para Recorrente, cumprê esclarecer, que o

prazo supramencionado trata-se de 05 (cinco) dias úteis, e, ainda, se a êmpresa vencedora

do certame, no momento da entrega do objeto tiver um motivo contundente que

impossibilite essa entrega dentro do prazo estabelecido, basta promover uma justificativa,

conforme se depreende da interpretação extensiva do artigo 78, inciso lV da Lei no 8.666/93.

Ante o exposto, não há que se falar em alteraçáo do prazo já estabelecido, no Termo dê

Referência e no Edital, para aquisição do objeto do referido Pregão Eletrônico.

rv. coNcLUsÃo

Diante dos argumentos expostos pela impugnante e com base na maniÍestação da área

técnica responsável pela elaboração do Termo de Referência, INDEFIRO a impugnação

interposta pela empresa BAKKEN HOSPITALAR LTDA, CNPJ 43.944.0920001-70.

Dessa forma, os termos e condiçÕes estabelecidos no Edital de Licitação e seus anexos,

permanecem inalterados.

Santa Luzia do Paruá- MA, 12 de julho de 2022.

João eiro de Melo

Pregoeiro Oficial
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